
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.047 - PR (2015/0201975-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIDIA DE LIMA 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SOBRESTAMENTO. 
REPERCUSSÃO GERAL NO STF. DESCABIMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.
1. O sobrestamento em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal deve ser determinado, se for o caso,  por ocasião 
do exame de eventual Recurso Extraordinário, nos termos previstos no art. 543-B 
do Código de Processo Civil.
2. Não cabe ao STJ analisar ofensa a matéria constitucional sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LIDIA DE LIMA 
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental contra decisão da Presidência do STJ que deu provimento ao Recurso 

Especial.

A parte agravante requer o sobrestamento do feito até o julgamento de recurso 

extraordinário pelo Supremo Tribunal Federal, no qual foi reconhecida a repercussão geral do 

tema. 

Aduz, ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil; 5º, 100, § 12, da 

Constituição da República.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO. HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.11.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Preliminarmente, a agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, 

mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o decisum impugnado. 

Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração sem indicar as matérias sobre as quais a 

Presidência do STJ deveria pronunciar-se, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. (...) JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL.

1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as 
alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. 
Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 527.755/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 2º DA LINDB. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório 
ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
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(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1398849/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/08/2014).

Ademais, o sobrestamento em face de reconhecimento de repercussão geral da 

matéria pelo Supremo Tribunal Federal deve ser determinado, se for o caso,  quando do 

exame de eventual Recurso Extraordinário, nos termos previstos no art. 543-B do Código de 

Processo Civil.

Os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL, EM RAZÃO DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. NÃO CABIMENTO. LEI ESTADUAL N. 
11.510/1994. REESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE CARREIRA. 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N. 280 DA SÚMULA DO STF E 7 DA SÚMULA DO STJ.

- O art. 543-B, § 1º, do Código de Processo Civil impõe o 
sobrestamento dos recursos extraordinários.

- O acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, sabidamente inviável na via eleita, a teor do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 47.676/MG,Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 07/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URV. LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF.

1. O Tribunal mineiro consignou que, em relação ao cargo dos ora 
agravados, houve perdas nos vencimentos na conversão em URV da 
remuneração dos servidores efetivada pela Lei 11.510/94.

2. A alteração do entendimento exarado pelo acórdão recorrido é 
inviável, em recurso especial, por demandar a análise de lei local, o que não é 
possível, nos termos previstos no enunciado da Súmula 280/STF: Por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário.

3. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de o tema possuir 
repercussão geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, 
acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 
interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo 
exame deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 2.574/MG, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 30/08/2011).

Por fim, no tocante à violação aos arts. 5º, 100, § 12, da Constituição da 
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República, o STJ entende que não é possível analisar matéria constitucional sob pena de 

usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2015/0201975-0 REsp 1.550.047 / PR

Números Origem:  00013119320098160097  00059858320144049999  1311932009  13119320098160097  
59858320144049999

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : LIDIA DE LIMA
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LIDIA DE LIMA
ADVOGADO : MÔNICA MARIA PEREIRA BICHARA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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